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11.º Ao financiamento à aquisição de fogos e à rea-
lização de obras para realojamento definitivo ao abrigo 
dos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 105/96, de 31 de 
Julho, são aplicáveis os limites máximos estabelecidos para 
aquele fim, nos termos da presente portaria.

12.º As partes acessórias de habitações e o equipamento 
social integrados em empreendimentos de habitação de 
custos controlados estão sujeitos a valores máximos de 
venda correspondentes aos preços máximos de aquisição 
fixados para os mesmos nos termos do quadro II anexo à 
presente portaria.

13.º Para efeitos do disposto na presente portaria, con-
sidera -se:

a) «Partes acessórias da habitação» as áreas destinadas 
a garagem ou lugar de estacionamento e a arrecadação ou 
arrumos, que constituam parte integrante ou estejam afectas 
ao uso exclusivo da habitação, e os respectivos acessos;

b) «Equipamento social» as áreas construídas do em-
preen dimento, integradas nos edifícios habitacionais ou em 
edifício autónomo, destinadas a fins culturais, de solida-
riedade social, desportivos ou recreativos, prioritariamente 
afectas a utilização colectiva dos moradores.

Em 5 de Junho de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia.

QUADRO I 

(Em euros)

Zonas do País 

Preços máximos das habitações (1) 

T0 T1 T2 T3 T4 
T5 ou mais 
(por metro 

quadrado de 
área bruta) 

Zona I   . . . . . . .  43 546 49 280 60 140 74 284 78 296 682,19 
Zona II . . . . . . . 43 008 48 672 59 397 73 368 77 329 673,77 
Zona III . . . . . .  42 470 48 062 58 654 72 450 76 362 665,35 

(1) Por tipologia ou, no caso de tipologia T5 ou superior, por metro quadrado de área 
bruta de construção.

 QUADRO II 

(Em euros)

Zonas do País 

Preços máximos das partes acessórias e do equipamento 
social (1) 

Arrecadação 
Lugar de 
estaciona-

mento 
Garagem 
individual 

 Equipamento 
social (por 

metro quadrado 
de área bruta) 

Zona I   . . . . . . . . . . . . 2 722 7 674 11 257 682,19 
Zona II . . . . . . . . . . . . 2 688 7 581 11 117 673,77 
Zona III . . . . . . . . . . . 2 655 7 485 10 978 665,35 

(1) Por tipo de parte acessória ou, no caso de equipamento social, por metro quadrado 
de área bruta de construção.

 QUADRO III 

Zonas do País Municípios

Zona I   . . . . . . Sedes de distrito, Almada, Amadora, Barreiro, Cas-
cais, Gondomar, Loures, Maia, Matosinhos, Moita, 
Montijo, Odivelas, Oeiras, Póvoa do Varzim, Sei-
xal, Sintra, Valongo, Vila do Conde, Vila Franca de 
Xira e Vila Nova de Gaia.

Zonas do País Municípios

Zona II . . . . . . Abrantes, Albufeira, Alenquer, Caldas da Rainha, 
Chaves, Covilhã, Elvas, Entroncamento, Espinho, 
Estremoz, Figueira da Foz, Guimarães, Ílhavo, 
Lagos, Loulé, Olhão, Palmela, Peniche, Peso da 
Régua, Portimão, São João da Madeira, Santiago 
do Cacém, Sesimbra, Silves, Sines, Tomar, Torres 
Novas, Torres Vedras, Vila Real de Santo António 
e Vizela.

Zona III . . . . . Restantes municípios do continente.

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 684/2008

de 28 de Julho

Pela Portaria n.º 1181/2002, de 29 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Ribeira de Pena (processo 
n.º 2982 -DGRF), situada no município de Ribeira de Pena, 
válida até 29 de Junho de 2008, e transferida a sua gestão 
para a Câmara Municipal de Ribeira de Pena.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação, tendo em simultâneo solicitado a correcção da área 
primitivamente concessionada de 21 766 ha para 20 357 ha 
por correcção dos limites das áreas sociais (terrenos não 
cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante sitos nas freguesias de Canedo, 
Santo Aleixo de Além Tâmega, Santa Marinha, Salvador, 
Cerva, Limões e Alvadia, município de Ribeira de Pena, 
com a área de 20 357 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 14 de Julho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 17 de Julho de 2008. 
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 Portaria n.º 685/2008

de 28 de Julho

Pela Portaria n.º 466/99, de 26 de Junho, foi renovada 
até 31 de Maio de 2008 a zona de caça associativa de Vale 
de Espinho (processo n.º 898 -DGRF), situada no municí-
pio do Sabugal, com a área de 2891 ha, concessionada à 
Associação de Caça e Pesca de Vale de Espinho.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 37.º e 48.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos 
de igual duração, a concessão desta zona de caça, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vale de 
Espinho, município do Sabugal, com a área de 2575 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente assinalada na planta 
anexa.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
1 de Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 14 de Julho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 17 de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 686/2008
de 28 de Julho

Pela Portaria n.º 254 -F/96, de 15 de Julho, alterada pela 
Portaria n.º 547/2000, de 4 de Agosto, foi concessionada à 
Associação de Caçadores Discípulos de Diana a zona de 
caça associativa de São Domingos e Gravelos (processo 
n.º 1899 -DGRF), situada no município de Vila Real, válida 
até 15 de Julho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Adoufe, município de 
Vila Real, com a área de 751 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 




